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			Introdução


			O tema deste trabalho é a relação entre o posicionamento de professores em suas atividades de ensino, de produção intelectual e a formação socioeconômica burguesa apontada por Karl Marx em O Capital.


			O objetivo principal deste estudo é expressar como Marx apontou os posicionamentos dos professores nas questões mais relevantes da sociedade do Capital, bem como os limites e alcances dos professores expressos nas suas produções teóricas relacionadas à sociedade submetida ao capital. Outro objetivo é o de contribuir para a tomada efetiva de posicionamentos dos professores nas questões pertinentes aos elementos constitutivos da formação socioeconômica em que eles mesmos vivem.


			A realização do estudo foi efetuada em três aspectos gerais: 1) Aprimoramento da apropriação da teoria de O Capital nos conteúdos que os professores apresentaram os próprios posicionamentos; 2) Análise dos posicionamentos de professores em O Capital e as consequências para a ciência e para o ensino, pois os atos pedagógicos são exercidos no tipo de sociedade específico. Os seres humanos precisam garantir as condições de reprodução da própria vida social e produzir os seus meios de sobrevivência por meio do trabalho (Marx, 1983, p. 455)1. Assim sendo, os docentes precisam observar o real e sobre ele pronunciar os conteúdos dos atos pedagógicos, pois eles se efetivam a partir da inserção dos professores como agentes em um lugar teórico e em um lugar social; 3) Assumir a realidade como ponto de partida das produções teóricas. O real (o concreto) é observado em sua dinâmica espacial e temporal, considerando os elementos componentes de sua totalidade, isto é, uma realidade estruturada tanto no nível social quanto no nível político e ideológico, apresentando as tendências do seu devir.


			Este é o ponto de partida do conhecimento. O conhecimento parte de uma totalidade composta de determinações e de relações. Essa totalidade, ou seja, o concreto (a substância, ou o ser, para Aristóteles) se efetiva como síntese das múltiplas determinações e relações, assim, constitui-se como uma unidade composta de diversidades internas. O concreto aparece no pensamento como sendo um resultado, em vez de ser o ponto de partida efetivo tanto da intuição quanto da representação. Isto acontece por duas vias. Na primeira via, a representação é volatizada e se torna uma determinação abstrata. Na segunda via, acontece a reprodução do concreto pela determinação abstrata. Mas nunca se pode conceber que o concreto seja resultante do pensamento (Marx, 2011a, p. 54-55)2.


			Várias determinantes e relações sociais são elementos constitutivos de uma realidade que merecem a devida atenção nas análises. Estes elementos determinantes são modificados a ação humana, que contribuem para direcionar o movimento da realidade social no percurso da história. Do ponto de vista materialista, a história apresenta épocas que se distinguem fundamentalmente, não pela mentalidade das pessoas — o que se constitui com bastante importância para a vida social —, mas sim pelo que os seres humanos fazem e com que meios de trabalho, por meio de atividades coletivas, mesmo que determinadas atividades. O ser humano é um animal social que somente pode se isolar em sociedade, de onde recebe, reformula ou se desfaz das heranças e competências, inclusive, para realizar as produções materiais e imateriais necessárias e determinantes na obtenção dos meios de sobrevivência (Marx, 2011a, p. 40)3.


			Determinantes são aspectos que demarcam os limites, estabelecem a posição das práticas e orientam a reprodução delas numa formação socioeconômica, ou mais restritamente, no modo de produção predominante na formação específica: o modo de produção capitalista. Burguesia e proletariado, por exemplo, são classes determinantes da constituição da essência do modo de produção capitalista. Estas são as classes antagônicas da produção de riquezas desse tipo de sociedade e se tornam determinantes do pensamento, das ações de ideologias que se formam nestas sociedades. Os professores não fogem destas circunstâncias sociais (Althusser, 1999, p. 257)4.


			A hipótese central deste estudo sustenta que as posições dos professores no interior da sociedade do capital tanto podem contribuir para a reprodução da sociedade em que se encontram inseridos quanto para a mudança dessa mesma sociedade no movimento social e histórico para outra configuração social.


			A consequência imediata dessa hipótese é a autoconcepção de neutralidade nas expressões científicas e nas práticas de ensino se revela engajadas nos propósitos da assim chamada ordem social burguesa e, como isso, revelam-se como contribuintes para a reprodução dessa sociedade.


			As relações sociais que decorrem da separação entre proprietários dos meios de produção e proprietários da força de trabalho, com as determinações concretas e abstratas, constituem os fundamentos objetivos e subjetivos que estruturam as sociedades em classes, que condicionam os comportamentos individuais e coletivos e a constituição do poder político burguês na sociedade como um todo, isto é, uma totalidade com as suas partes constitutivas (Althusser, 1999, p. 251; Marx, 2011a, p. 54)5.


			O centro das argumentações aqui expostas está nos textos de Marx. Outros teóricos aparecem somente como referências de distinção ou de aproximação à postura teórica de Marx quando ele se insere no terreno teórico e prático (o topos aristotélico) que caracteriza as produções científicas.


			Este trabalho é dividido em três seções. Na primeira, apresentamos a relação entre as formações socioeconômicas e a educação na história da humanidade e as sustentações na separação entre os produtores diretos a os que se apropriam dos resultados do trabalho. Esta seção é composta de três capítulos. No primeiro capítulo, estão algumas considerações sobre as sociedades chamadas “primitivas” e a transição para a sociedade de classes. O segundo capítulo é constituído pela apresentação da historicidade da vida humana e das organizações sociais e produtivas, com os principais modos de produção que a humanidade constituiu. Apresento um resumo do que é cada modo de produção principal das formações sociais e econômicas: tributária, escravista, feudal e capitalista, com algumas referências acerca da historicidade da educação como decorrente de cada modo de produção. O terceiro capítulo aborda a transitoriedade social e a possibilidade de superação do modo de produção capitalista. Nesta primeira seção do trabalho, há uma breve apresentação da historicidade da sociedade humana conforme a concepção dialética que Marx desenvolveu.


			Na segunda seção, apresentamos a dinâmica do modo de produção capitalista a partir da composição do capital em seis capítulos. No primeiro capítulo, há uma breve exposição sobre a mercadoria e o dinheiro. No segundo capítulo, discutimos a transformação do dinheiro em capital. No terceiro capítulo, é exposta a produção do mais-valor (mais-valia, ou valor excedente às necessidades dos produtores diretos). No quarto capítulo, estão as considerações sobre o mais-valor relativo. No quinto capítulo, estão as considerações sobre o capital bancário. E, no sexto capítulo, tratmos da acumulação local e mundial de capital. Nesta segunda seção há uma breve apresentação do modo de produção capitalista conforme Marx em O Capital.


			A terceira seção contém apreciações acerca da historicidade, dos limites e das potencialidades da ciência, e do ensino da ciência com as apropriações dos conteúdos científicos que se efetivam com as tarefas de ensinar. Esta seção é composta de cinco capítulos. No primeiro capítulo, apresentamos considerações gerais sobre a ciência e os professores sob o capital. O segundo capítulo é composto de elementos da epistemologia de Marx. No terceiro capítulo, são apresentados posicionamentos de diversos pensadores sobre a sociedade capitalista. No quanto capítulo, encontram-se os fundamentos das posturas de professores apresentados na obra O Capital. No quinto capítulo, são discutidas as posturas de professores acerca de aspectos do capital na exposição de Marx. Esta última seção deste trabalho só se tornou possível a partir dos pressupostos que compõem a primeira e a segunda seções.


		




		

			
Primeira seção


			As formações socioeconômicas e a educação


		




		

			
Introdução


			As formações socioeconômicas se constituem de vários modos de produção, sendo que um destes ocupa a posição de modo de produção dominante e se torna o padrão de referências vivenciais, produtivas, culturais e jurídicas de poder político (Marx, 2023, p. 113)6.


			Os modos de produção já contam com diversas produções teóricas que tratam da temática com bastante diversificação. Sobre o Modo de Produção Asiático, de maneira específica, três publicações apareceram no Brasil como traduções. Uma é a coletânea de textos prefaciada por Roger Garaudy, sob a responsabilidade do Centro de Estudos e Pesquisas Marxistas (CERM) (CERM, 1974). A segunda está sob a responsabilidade de Maurice Godelier, também pelo CERM (Godelier, 1974). Outra publicação é de autoria de Gianni Sofri, que trata de uma controvérsia sobre o modo de produção asiático entre marxistas (Sofri, 1977). Outras duas traduções são de Barry Hindess e Paul Q. Hirst, que tratam dos modos de produção pré-capitalistas (Hindess; Hirst, 1976, 1978). Charles Bettelheim publicou um texto sobre o processo inicial das transformações ocorridas na Rússia com a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS). Três obras de Jaime Pinsky tomam os modos de produção em geral como temática (Pinsky, 1980; Pinsky, 1982a; Pinsky, 1982b). Pinsky foi quem recorreu a citações bíblicas para se referir a circunstâncias sociais e históricas específicas e pré-capitalistas, o que contribui para a apropriação mais adequada das metáforas teológicas que o próprio Marx elaborou e apresentou em diversas de suas obras (Dussel, 1993). Ciro Flamarion Cardoso trata especificamente do trabalho na antiguidade (Cardoso, 1984). Pierre-Philips Rey apresentou um artigo intitulado O modo de produção de linhagem (Carvalho, 1978). François Houtart publicou um trabalho com estudos sobre as relações entre modos de produção pré-capitalistas e religião (Houtart, 1982). Uma obra traduzida para o idioma português é uma coletânea coordenada por Philomena Gebran, que introduz uma maneira específica de tratar cada modo de produção a partir de uma tipologia que combina os elementos constitutivos: T (Trabalhadores); G (Gestores) e D (Detentores) de cada modo de produção, estabelecendo e/ou reproduzindo reações do tipo R (relação de propriedade ou não-propriedade real); ou relações do tipo F (relação de propriedade formal ou relação de não-propriedade formal) (Gebran, 1978). Mas a coletânea se restringe a tratar do modo de produção asiático ao modo de produção capitalista sem aprofundar as relações entre os elementos constitutivos dos tipos de relações que foram apresentados. Foi Robert Henry Srour quem se dedicou a desenvolver uma teoria dos Modos de Produção com os elementos constitutivos de uma tipologia com as possibilidades teóricas da efetivação de um total de dezesseis modos de produção (Srour, 1978, p. 278-279). Ainda, Roberto do Amaral Lapa organizou uma coletânea de artigos que apresentam uma discussão acerca dos modos de produção na realidade brasileira (Lapa, 1980). Também, Elias Jabbour e Alberto Gabriele publicaram um texto com alguns conteúdos geradores de polêmicas sobre o socialismo na China, como o conceito de “meta modo de produção”, o qual considero desnecessário em razão do conceito “formações socioeconômicas” formulado por Marx (Jabbour; Gabriele, 2021). Quando nos referimos aos diversos contextos históricos da educação, optamos pelas fundamentações de Aníbal Ponce, Paulo Freire e Moacir Gadotti em razão da afinidade deles com a teorização dialética (Ponce, 1996).


			Para o trabalho que apresentamos aqui, preferimos nos concentrar nas referências diretas de Marx, pelo fato de não nos ocuparmos do tema modos de produção de maneira específica, mas somente como base para as apreciações feitas por Marx acerca dos professores.


			O fracionamento da sociedade em classes antagônicas embasou a constituição de um poder político cujo objetivo fundamental sempre foi o de garantir a reprodução da dominação de classe como garantia dos privilégios de uma minoria social sobre a maioria da população, que fica submetida a algum tipo de extorsão. A primeira seção deste trabalho apresenta uma visão desse processo que considera as estruturas sociais e os tipos de Estado que caracterizam as formações sociais no decorrer do processo histórico e que estão relacionados com a (ausência de) compromisso pessoal e coletivo com os resultados da produção intelectual docente, relacionada com uma opção e engajamento a classe social explorada: na sociedade do capital, o proletariado, isto é, a classe trabalhadora.


			É desse processo histórico que desponta o objeto de estudo deste trabalho, que é o que aponta o envolvimento docente com questões centrais da formação socioeconômica capitalista por docentes que são citados em O Capital, e as consequências destas posturas nos atos pedagógicos. Este trabalho segue as argumentações e proposições de Marx e de sua teorização sobre a sociedade atual e a sua (mudança) transformação para atender aos interesses da coletividade socia,l a partir dos que produzem riqueza e dela querem usufruir.


		




		

			
1. A composição das formações socioeconômicas


			1.1 As assim chamadas sociedades “primitivas”


			Anteriormente às sociedades constituídas em classes sociais, é possível apontar a existência de convivências humanas sem a presença de uma burocracia de Estado nem de classes sociais como elementos determinantes das relações pessoais e grupais de alguma sociedade. Há uma diversidade de estudos e teorias que sustentam a existência de sociedades sem classes e sem Estado que precederam ao processo de conflitos e antagonismos pela apropriação de riquezas.


			As relações entre os seres humanos eram basicamente simétricas e os conflitos entre grupos, etnias e outros se resumiam à conquista e ao uso de uma fonte de meios de subsistência por um grupo, sem submeter o outro a uma exploração econômica ou a uma dominação social, o que está teorizado no contratualismo de maneira infundada do ponto de vista real, com sustentação apenas na subjetividade e na teorização predominantemente racional autoral.


			Hobbes faz referência à assim chamada de “sociedade de natureza” (primitiva), caracterizada como um tipo de sociedade sem Estado, com pessoas vivendo em plena liberdade e sem a existência de propriedade privada, mas vivendo uma “guerra de todos contra todos”, e o ser humano concebido como sendo “o lobo do próprio ser humano”, o que impede de realizar o desenvolvimento da indústria. Entretanto, Hobbes revela não possuir conhecimentos aprofundados sobre as denominadas “sociedade primitivas”, e com uma postura conforme seus contemporâneos ingleses (Hobbes, 1997, p. 109-110; Macpherson, 1991; Macpherson, 1979, p. 27)7.


			Porém, a teorização de Hobbes contém limites que revelam as circunstâncias em que a obra O Leviatã foi elaborada. Isto se revela quando ele se contrapõe ao movimento social e político dos niveladores, sem citá-los claramente nas partes em conflito que tiveram início em 1642, sob a liderança de Oliver Cromwell, que se opunha à monarquia inglesa. Os niveladores tomaram a Bíblia como fonte teórica para pensar sobre a situação vivenciada em que constituíram e organizaram o movimento na falta de textos propriamente políticos, e argumentavam contra a monarquia a partir dessa fonte de pensamento e de ação política. Hobbes produz outra interpretação dos textos bíblicos para se contrapor aos niveladores e cita o episódio do juiz, sacerdote e militar próprio de uma comunidade “comunista primitiva” de tendência tributarista, narrado no livro bíblico dos Juízes, capítulo 11, versículos de 1 a 11, para legitimar o poder tirano da monarquia em crise por causa do movimento dos niveladores, que pretendiam realizar a transição para a república e superação da sociedade aristocrata pelo capitalismo8. Ele assume que a interpretação tem com o objetivo legitimar o poder monárquico contra os seus opositores com uma leitura bíblica fundamentalista (Ohlweiler, 19889) que desconsidera as diferenças entre o contexto paradigmático e o contexto vivencial dos ingleses. Eram os componentes do movimento denominado como “os niveladores” que visavam instaurar uma república na Inglaterra (Hobbes, 1997, p. 25-26)10. Tendo conquistado o poder político em Londres, o movimento se definhou e foi derrotado com a chamada “Revolução Gloriosa” de 1688/9, na qual uma aliança entre a nobreza e a burguesia fundamentou a constituição de uma monarquia sem poder efetivo. Hobbes concebe e executa uma teoria para tratar dos acontecimentos e toma o partido da monarquia ainda em 1651 (Hill, 2003, p. 119-178; Hill, 2012, p. 84, 179, 234, 313)11. (Ver Terceira Seção, capítulo II).


			As atividades produtivas das sociedades humanas resultavam em produtos que eram consumidos pelos próprios produtores ou trocados com outras pessoas por produtos diferenciados. Esta circunstância exige comportamentos e maneiras de pensar das sociedades que nos precederam na história e na geografia (Mauss, 2003b, p. 188, 190, 191 e 314)12 (Ver Segunda Seção, capítulo VI).


			Nestas sociedades chamadas primitivas, os meios de produção eram de propriedade coletiva do conjunto das pessoas de uma sociedade. Essas sociedades utilizavam coletivamente a terra e os instrumentos de trabalho, que podiam ser produzidos assim que fossem necessários e possíveis, e chegavam a ser distribuídos como dádivas em rituais observados em tribos de diversas partes do mundo. Inclusive no Brasil, principalmente antes dos eventos do chamado descobrimento, quando essas terras eram habitadas por diversos agrupamentos humanos que praticavam uma economia não classista e sem a presença de um aparelho de Estado (Ribeiro, 2015; Fernandes, 2006, p. 290)13. Nestas sociedades, não havia acumulação de produtos excedentes de maneira privada. Os trabalhos excedentes que eram realizados nestas sociedades se revertiam em benefício da existência coletiva, como era o caso das guerras. As guerras não visavam a dominação e exploração de um grupo (tribo, povo) por outro. As guerras apareciam nos relatos como guerras religiosas, ou seja, o deus de um povo se empenhava nas lutas de seu povo. Mas, a conotação religiosa (mítica, ou teológica) dos relatos nunca amenizaram as atitudes cruéis de qualquer parte em conflito, mas, somente se constituía como uma expressão fetichista do ser (povo, etnia, tribo, casta ou classe) e das suas ações, isto é, como se tudo fosse proveniente da divindade, em contraposição a outro grupo humano, cuja divindade era demonizada. Um exemplo disso está na eliminação dos adversários e a realização de pilhagem cujos despojos eram destinados ao grupo (povo) vencedor, como está narrado no livro bíblico de Josué, capítulo 8, versículos de 25 a 2714.


			Estas sociedades não dispõem de um organismo estatal, já que não necessitam de atividades dessa natureza e chegam a reagir diante da possibilidade do surgimento do mesmo, assim como algumas tribos indígenas amazônicas se tornaram exemplos mundiais, apesar de seus problemas internos de relações com outras formas (Mindlin, 1985, p. 68, 81, e 85)15 de produção. A produção material indígena se organiza de maneira muito próxima das produções familiares que ainda sobrevivem entre os camponeses (Engels, 1985, p. 358, 83)16.


			Nestas sociedades referidas acima, uma liderança profere discursos carregados de sentidos durante uma reunião compartilhada pelo conjunto das individualidades que compõem um povo ou grupo social (Engels, 1985, p. 358)17.


			Entretanto, a voz da liderança não impede que, concomitantemente, os que pertencem à mesma sociedade expressem suas vozes em subgrupos informais, a ponto de deixar dúvidas sobre a concordância com os conteúdos discursivos que ali são produzidos. São sociedades em que a vida das pessoas é profundamente ligada à natureza e aos grupos sociais em que se encontram inseridos, e há dependência da participação coletiva nos esforços para obter os meios de subsistência (Ponce, 1996, p. 18)18. Não existem mecanismos que sustentem a acumulação privada de bens, mas sim distribuição coletiva (Clastres, 1990, p. 21, 24, 108-109)19.


			Assim como a circunstância amazônica resultou na desapropriação e submissão de pessoas ao trabalho escravo no império Inca (Peru), as etnias celta e gaélica foram desapropriadas de suas bases coletivas de produção, as quais garantiam um modo de vida específico da propriedade coletiva dos meios de produção, característica do comunismo primitivo. Foram expulsos dessa propriedade para se tornarem assalariados no modo de produção capitalista em constituição na Grã-Bretanha. Os eventos desse tipo revelam a dramaticidade dos processos das chamadas revoluções sociais desde as suas primeiras efetivações (Ver segunda Seção, capítulo VI).


			O nível de conhecimento acumulado era baixo e impedia maiores utilizações dos recursos naturais, porém, o que era obtido com a produção local era destinado à distribuição e uso comum (Ponce, 1996, p. 17)20.


			A desatenção presente nas elaborações teóricas mais diversas revela o não engajamento numa atividade que aponta para a realização de uma forma de poder que pode surgir e se constituir no que hoje conhecemos como aparelho burocrático de Estado, como se esse aparelho fosse neutro em sua constituição e em suas ações.


			Estas sociedades não apresentam cisões internas em classes antagônicas. Nelas, a vida de todas as pessoas e de cada uma está constituída de forma tão inter-relacionada que não há pertinência na colocação de determinadas questões, como — se é direito e/ou dever participar de quaisquer assuntos de interesse social —, por exemplo, a solução de divergências com tribos vizinhas por meio de ações que poderiam levar inclusive à guerra, quando as contradições entre povos, tribos ou grupos se efetivavam de maneira inconciliáveis e antagônicas, com implicações educacionais (Marx, 2017, p. 939-940)21.


			1.1.1 A educação em um contexto chamado de “primitivo”


			As práticas comunitárias gerais, que são coletivas, proporcionam uma concepção também comunitária de educação que desponta e ao mesmo tempo interfere na convivência e da formação das pessoas integrantes de comunidades e grupos humanos que se organizam sem a presença de aparelhos de Estado, como é atualmente na maioria das organizações humanas de sociedades de classes. Nestas organizações humanas, a educação ocorre de maneira espontânea e sem a presença e o recurso de um aparelho escolar ou outro qualquer (Althusser, 1999, p. 122)22.


			A educação comunitária estava completamente destituída de aparelho escolar e sem constituir grupos ou frações sabedoras e não sabedoras na comunidade. Essa modalidade de educação acontece durante as atividades coletivas de subsistência, de acordo com as concepções e práticas da comunidade da qual faz parte. O ambiente vital equitativo fazia com que os interesses, as concepções de vida e padrões de comportamento social e cultural se apresentassem sem que houvesse distinções e diferenciações de status distintos de convivência humana (Ponce, 1996, p. 18)23.


			Nesse tipo de sociedade, tudo, inclusive as práticas pedagógicas, eram vinculadas à vida coletiva, por meio da coletividade e para a coletividade, sem qualquer espécie de correção que resultasse em privilégios pessoais ou de alguma classe social. “Inexistia qualquer divisão social do trabalho em trabalho intelectual e manual ou classe/categoria específica” (Passos, 2017, p. 53, grifos da fonte). Assim, era uma sociedade sem classes, sem Estado, e o aparelho escolar era desnecessário. Mas essa situação vivencial humana sofre modificações quando um agrupamento humano se sobrepõe a outros em busca da manutenção de privilégios específicos e se constitui como classe social dominante e exploradora de outras classes sociais. O ensino e o aprendizado se confundiam com as ações cotidianas, onde as experiências e práticas de obtenções de víveres eram coletivas e nos limites da convivência entre crianças, jovens e pessoas adultas. O controle da produção econômica acontecia nos limites das organizações sociais restritas (Rey, 1978, p. 15524; Ponce, 1996, p. 18-19)25.


			Desde criança, as pessoas se inseriam na vida comunitária por meio de observações, imitações gestuais e práticas diversas, e execução de tarefas coletivas. O que eu chamo de “concepção comunitária de educação” (Barbosa; Leal; Ferreira, 2024b) se desenvolveu nas sociedades chamadas de “primitivas” e pode se tornar uma provocação de reflexões na busca de uma concepção, que se encontra em curso, de uma concepção filosófica dialética de educação. A vida social e educação se relacionam tanto de maneira complementar quanto de maneira conflitiva, conforme os diversos projetos de sociedade e de vida individual numa coletividade (Ponce, 1996, p. 20-22)26.


			Várias produções teóricas sobre os atos pedagógicos distinguem quatro concepções filosóficas de educação: uma, a concepção “tradicional” (A educação nas sociedades escravista, feudal e capitalista); a concepção “escola nova” (acomudação à sociedade atual); a concepção “libertadora” (Paulo Freire); e a concepção “dialética” (tranformação humana e real) (Moacir Gadotti). Apontamos a existência de uma concepção “comunitária” que antecede a todas estas. Ressalta-se os vínculos entre o exercício das atividades educacionais com o tipo de sociedade onde esse exercício se efetiva. Ainda, que sejam reformuladas as duas últimas concepções de educação, fundindo-as na “concepção filosóficas dialética da educação” por não haver diferença significativa entre Feire e Gadotti.


			Na atualidade, existem grupos sociais que produzem de maneira autônoma, às vezes individualmente, às vezes com um grupo familiar. Os camponeses obtêm os meios de vida atuando sobre uma pequena propriedade; eles possuem os seus instrumentos de trabalho e definem o que e quanto produzir de acordo com a capacidade de trabalho e da terra. O resultado do trabalho que realizam é de propriedade deles e não se submetem a nenhum outro grupo ou classe social que sugam ou extorquem (parte do) o que os produtores diretos obtêm pelo próprio trabalho (Marx, 2023, p. 152)27.


			Os trabalhadores autônomos também atuam com seus próprios instrumentos de trabalho em oficinas próprias. Mas estas organizações em grupos distintos, com suas lideranças populares, podem entrar em crises, como aconteceu com os judeus quando passaram a se basear no tipo de governo predominante entre os povos vizinhos, que possuíam reis centralizadores. O livro bíblico de Samuel, capítulo 8, versículos 1 a 9, relata que o povo judeu abandonou o modelo de governo exercido por juízes populares para adotar o modelo de governos aristocráticos, numa junção de militares e sacerdotes, como estava em vigor nas “nações” vizinhas, revelando uma transição social para uma configuração de classes antaqgônicas (1 Sm 8, 1-9)28.


			1.1.2 A transição social para a composição de classes


			No decorres do processo histórico, a sociedade humana passou a se constituir em classes sociais distintas, e a governabilidade das expressões humanas passou a ser sustentada por um aparelho administrativo de regulação dos conflitos de interesses e de padrões de convivência, que denominamos estritamente como burocracia de Estado. A sociedade dividida em classes faz com que algumas das classes sociais e suas frações, que são submetidas a um processo de dominação social, passem a produzir não para si mesmas, mas para sustentar vidas privilegiadas de outro grupo social, pois também estão submetidas a um processo de exploração econômica e se tornam agentes de outra classe social em troca de um pagamento (Marx, 2017, p. 434)29.


			Assim, surge uma sociedade com antagonismo de classes, com o estabelecimento de algum tipo de dominação por uma classe (conjunto de classes) mais forte e de uma exploração de classes dominadas numa formação social, onde modos de produção são subordinados a um outro modo de produção (Koval, 1982, p. 18)30.


			O processo social e histórico do surgimento dos antagonismos surge da divisão de uma sociedade em classes que se constituem em classes com interesses inconciliáveis, onde a vida coletiva com nível de vida igualitário se torna impossível; é o que se pode chamar de uma espécie de desarranjo social. Aconteceu uma transição (movimento, evolução ou revolução) para outra configuração social (Clastres, 1990, p. 138)31.


			Uma classe social passa a dominar e a explorar outras classes sociais (Marx, 2017, p. 851)32. Nestas sociedades, a educação precisa atender às necessidades distintas de pessoas e de agrupamentos humanos distintos que começam a expressar conflitos e antagonismos entre estes agrupamentos humanos distintos, constituídos em classes sociais (Marx, 2023, p. 162)33.


			A educação passa a ser um aparelho de Estado (não necessariamente com financiamento estatal) que difunde ideias, valores e práticas apropriadas a uma variedade de necessidades sociais, que se concentram em alguns grupos humanos e não em outros.


			Assim, a educação deixa de ter um padrão geral de conteúdos e finalidades para atender a grupos específicos e a formar pessoas para uma diversidade de funções e práticas sociais e econômicas, relacionadas ou não com padrões culturais diversificados. As sociedades constituídas de classes sociais comportam necessidades próprias da constituição social e da forma como os governos foram constituídos nestes momentos sociais e educacionais.


			Quando, em um dado momento, a atividade guerreira leva à submissão dos derrotados aos objetivos dos vencedores e à perda da autonomia de vida, surge uma separação entre habitantes de um mesmo espaço, com uma divisão social do trabalho entre grupos que executam e outra parte que gerencia e usufrui do trabalho em qualquer uma de suas formas históricas concretas: tributado, escravo, servil e assalariado. Por isso, os trabalhadores diretos estão na essência da constituição de qualquer configuração social (Marx, 2014, p. 119.)34.


			Para que a sociedade assuma a configuração em sociedade de classes, torna-se necessária a destituição de (parte da) população de suas condições de sobrevivência. Aí, há a necessidade de uma força pública distinta do povo em geral, para garantir uma ordem social de domínio social (de classe) político (jurídico e ideológico) e de exploração econômica. As formulações teóricas e as vivências religiosas também se relacionam com as mudanças sociais e econômicas (Houtart, 1982, p. 57)35. As apropriações da vida material por meio de expressões teóricas proporcionam diversas formações de conhecimentos do mundo, com diversos níveis com concepções conforme a capacidade de elaborações (Marx, 2023, p. 786)36.


			A cosmovisão era geocêntrica na sociedade assim constituída, sendo a terra plana e coberta por uma abóboda onde a Lua, o Sol e as estrelas se movimentam, proporcionando os períodos de dias e noites, como aparece em um dos cancioneiros populares no Brasil37. Cada povo se vinculava ao seu próprio Deus numa convivência permanente e próxima, a ponto de fazer com que a primazia do poder se tornasse flexível e ocorresse uma inversão da partida do comando, ora de Deus, ora de um líder do povo. Essa circunstância aparece como sendo o conteúdo que está relatado em alguns livros bíblicos: Êxodo, capítulo 13, versículo 21; Josué, capítulo 10, versículos de 12-15; e, Salmos, capítulo 34-35 versículos de 1-338. O antagonismo social é instaurado e a sociedade vai se tornando cada vez mais complexa, com as guerras passando a visar a submissão de um grupo social por outro para ser explorado economicamente ao se modificarem as relações sociais. As terras passam a ser demarcadas como propriedade de tribos e, depois, de chefes tribais, evoluindo para a propriedade privada, um meio fundamental para que possam obter os meios necessários à vida, isto é, necessários à subsistência pessoal e coletiva, indo da associação ao antagonismo social (Marx, 1988a, p. 74-75)39.


			As formas de tomadas de decisões vão perdendo suas raízes populares, e organizações sacerdotais e militares passam a exercer domínio sobre as gens em geral, com essas modificações (Marx, 2023, p. 163)40.


			Assim, aparecem as circunstâncias em que surge o Estado, uma instituição burocrática gerenciadora dos negócios comuns de uma classe social que explora trabalho de outra classe. Ele constitui um poder político capaz de garantir a reprodução das condições de existência tanto do domínio político quanto da exploração de classe. Esse processo se desenvolve e instala as bases da própria reprodução social de tal maneira diferente que pode ser classificado como uma época histórica (Engels, 1985, p. 357-358)41.


			As contradições e os antagonismos sociais fizeram com que se tornasse necessário um aparelho político que garantisse a reprodução de um modo de produção diferente das bases autônomas dos trabalhadores diretos. Desta forma, foram estabelecidas e mantidas tanto a dominação social e política de classes antagônicas quanto a exploração econômica em diversas configurações sociais que se efetivaram na história humana.


			1.2 Os modos de produção e as formações socioeconômicas


			Marx inicia o primeiro capítulo de O Capital com uma frase que revela a sua concepção de formas de configurações sociais e o seu compromisso com a classe explorada. Ele ainda expressa que os seus estudos se referem à riqueza de uma sociedade com dominância do modo de produção capitalista (Poulantzas, 1977, p. 13)42.


			A afirmação de Marx contém vários conteúdos que se entrelaçam. Um destes conteúdos é o objeto de estudos: as sociedades em que o modo de produção capitalista se apresenta como sendo o modo de produção dominante, o que permite constatar a complexidade com que a postura teórica se depara em suas atividades. Em decorrência disso, sustenta-se que as sociedades podem ser constituídas de diversos modos de produção, sendo que um deles ocupa a posição de predominância sobre os outros modos de produção que a constituem e aponta para uma grande quantidade de classes sociais que se encontram inseridas nesta sociedade.


			Um segundo conteúdo presente na frase é que “a riqueza nestas sociedades aparece como se fosse uma coleção de mercadorias”. Assim sendo, a substância em avaliação teórica é a riqueza, que se expressa de acordo com a sociedade em que ela se efetiva e se manifesta. A aparência é uma manifestação de uma essência. As aparências se diferem de uma essência de algo objetivo que pode ser submetido a uma análise.


			Desse conteúdo expresso decorre outro implícito, que é o de que as aparências, ou seja, as manifestações (expressões), não revelam o conteúdo essencial do que sustenta a sua fenomenologia.


			Um terceiro conteúdo sustenta que a mercadoria é a forma elementar da riqueza, do mesmo modo que uma célula o é de um corpo animal. É por isso que essa forma elementar foi tomada como ponto inicial da análise.


			Um quarto conteúdo é que as aparências e as e as essências de uma substância se relacionam em uma dinâmica que está em um movimento real; podem ser conhecidas por meio de um processo de análise que também se movimenta. A mercadoria (substância) pode ser posta em um processo de conhecimento (epistemologia). O objeto de conhecimento apresenta movimentos próprios, independentes da análise, que também se movimenta a partir da capacidade e do comprometimento de quem realiza essa análise, e de acordo com os instrumentos que são utilizados para proceder essa análise.


			O conceito de formação socioeconômica é um elemento teórico para abarcar a realidade social móvel pela razão cognoscente, que também se encontra em movimento (Ver terceira Seção do presente trabalho).


			Os diversos modos de produção se relacionam entre si a partir das relações entre as pessoas que se inserem em cada modo de produção da formação econômico-social. As sociedades historicamente constituídas se apresentam em quatro grandes formações econômico-sociais.


			As principais dimensões da convivência humana dependem das relações fundamentais entre os seres vivos e as coisas produzidas e/ou obtidas numa sociedade. No caso da sociedade burguesa, trata-se de uma sociedade fracionada em classes, determinadas por limites cuja transição é bastante difícil. Deste modo, estas relações passam a ficar imbricadas com certas racionalidades científicas que delimitam campos do saber, o que acaba por revelar os interesses presentes na definição e na implementação e obtenção dos resultados da produção material e imaterial. Os limites entre as classes sociais estão expostos em reflexões específicas a respeito das especialidades sociais, políticas e econômicas da sociedade.


			Assim, são colocadas as questões de méritos provenientes do nascimento e da educação como elementos para destaques na sociedade. Aparecem também as questões do mando e da obediência quando a referência é da especialidade da ação política. No mesmo sentido, justificam-se as diversificações relacionadas a certas propriedades e ao exercício do trabalho na obtenção de produtos (Santos, 1987, p. 43)43.


			O poder político é constituído com a capacidade de fazer com que os planos decorrentes de uma vontade predominante sejam executados por uma determinada classe social nos limites de um perímetro territorial submetido ao seu controle ou à sua influência. Como esse poder desponta e se expressa? As guerras entre tribos rivais podiam resultar no aniquilamento total do grupo adversário ou incorporação da parte sobrevivente ao conjunto dos vitoriosos. Com estsa solução para os conflitos graves, o antagonismo nunca se tornava parte essencial de uma estrutura social.


			Quando as condições sociais e econômicas possibilitam a instauração de uma organização política de dominação de uma fração social por outra fração da mesma sociedade, as lutas adquirem nova configuração um novo objetivo a ser alcançado. Essa incorporação pode assumir formas distintas: tornar os vencidos membros da sociedade vencedora nas mesmas condições de vida ou como seres explorados e dominados (Engels, 1985, p. 355)44.


			Quando ocorrem essas últimas condições, instaura-se a desigualdade social de classe de maneira consistente. Há um domínio de uma fração social sobre outra e acontece a apropriação de (parte do) trabalho alheio. Foi desse modo que a colonização portuguesa implementou a exploração econômica do território brasileiro, primeiramente, tentando dominar os habitantes nativos e, com mais sucesso, trazendo negros africanos como cativos e escravizados.


			Após a saída das formas autônomas de produção material, a sociedade pode assumir formas assimétricas de produção e distribuição de riquezas. Para que o ser humano obtenha algo da natureza em forma útil, é necessário que ele atue sobre a natureza, transformando-a e adaptando o que encontra em conformidade com as suas necessidades. A produção acontece com os quatro elementos interligados: 1) a matéria-prima e matérias auxiliares; 2) os instrumentos a serem utilizados para a transformação da matéria-prima numa forma útil; 3) a atividade de transformação da matéria; e 4) a finalidade definida para o processo de produção. Assim, os proprietários dos meios de produção (matérias-primas e matérias auxiliares; instalações, máquinas – instrumentos de trabalho – e dinheiro) e os proprietários da força de trabalho (produtores diretos) se relacionam para que a produção material possa se realizar. A garantia e a legitimação das relações sociais se fundamentam numa estrutura social que, se não se encontra presente, precisa ser criada pela classe social que usufrui da nova estrutura (Marx, 2023, p. 258-259)45.


			Nas sociedades autônomas, como as sociedades camponesas, os produtores diretos não se encontram separados dos meios de produção. Assim sendo, não acontecem nenhuma das formas de extorquia de trabalho excedente nestas relações de produção. Porém, nas sociedades constituídas em classes sociais com a presença de classes antagônicas, a extorquia de trabalho não-pago acontece de várias maneiras, como nas formações econômico-sociais tributarista, escravista, servil (feudal) e burguesa.


			A partir daí, pode-se apresentar um espectro das possibilidades de formações econômica e sociais fundamentais que surgiram na história da humanidade, e que podem ser sintetizadas de maneira bastante concisa. Essa apresentação está configurada em uum quadro em que as classes sociais estão apresentadas a partir das classes dominantes, passando pelas classes médias, a forma de extorquia e as classes trabalhadoras. As formações sociais e econômicas se constituem a partir de um momento em que um determinado modo de produção passa a se tornar predominantes sobre outros modos de produção. Essa circunstância histórica faz com que o modo de produção predominante se torne a referência e ponto de partida das formulações legais de toda uma sociedade em algum lugar do mundo, como pode ser formulado no quadro a seguir.


			O quadro de número 1 apresenta um resumo das formações socioeconômicas.


			


			Quadro 1 — Disposição das formações socioeconômicas a partir dos seus elementos constitutivos.
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							Aristocracia restrita
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							Senhores;
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							Pequenos; burgueses; Pensadores;


							Mercadores.
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							Classes exploradas


							(Trabalhadores)
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							Assalariados;


							Autônomos.
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							Assalariados; Camponeses; Autônomos; Escravos; Servos.


						

					


				

			


			Fonte: baseado em Marx (1988); Engels (1985); Lenin (1977); Saes (1987).


			O que caracteriza essencialmente cada modo de produção é a maneira como o trabalho não-pago é extorquido dos produtores diretos. Em cada modo de produção, há uma essência classista antagônica que se constitui com várias outras classes sociais a configuração da predominância produtiva, política e cultural de uma sociedade plural. Marx elaborou, nesta oportunidade, a mais completa referência acerca das relações de determinações entre infra e superestrutura social, econômica e histórica. Já que o Estado é uma necessidade das sociedades formadas com dominação e exploração de uma classe social por outra, a submissão dos que trabalham a uma espécie de produção da qual não podem usufruir plenamente dos resultados do próprio trabalho, a classe que trabalha produtivamente de maneira direta precisa ser obrigada a exercer as atividades de trabalho de acordo com os objetivos de uma classe dominante. A capacidade produtiva dos trabalhadores precisa ser efetivada sob a tirania de uma classe dominante e exploradora. Aqui está um fundamento essencial de qualquer sociedade de classes sociais. Após uma base que se pode chamar de infraestrutura, pode-se constituir uma superestrutura variável nas circunstâncias diversas em suas manifestações dentro e fora das épocas históricas. O texto não corrobora as afirmações e acusações de relações biunívocas definitivas entre infra e superestrutura em nenhuma época histórica (Marx, 2017, p. 851-852)46.


			A complexidade das formações socioeconômicas com um modo de produção dominante classista é evidente como em nenhum outro lugar antes de Marx. As determinações e as relações sociais constituem uma síntese. A estrutura econômica e social determina as relações sociais entre “os proprietários dos meios (condições) de produção” e “os produtores diretos”. Essa (infra) estrutura econômica torna necessária uma (super) estrutura política (Estado) mais apropriada para a reprodução das relações de produção, na qual a classe dominante realiza a extorquia de mais-trabalho, que possibilita a obtenção de mais-valor ou valor excedente (mais-valor).


			As formas de produção econômica determinam as formas estatais de dominação, mas isto ocorre numa figuração espiralar de tal modo que as estruturas jurídico-políticas de dominação também exercem determinação sobre as estruturas econômicas (Althusser, 1974, p. 81-83; Althusser, 1999, p. 79, 258)47.


			Assim sendo, essa relação entre uma estrutura econômica e uma (super) estrutura política não é biunívoca, mas comporta uma grande variação a partir de circunstâncias empíricas compostas de condições naturais, relações raciais e influências históricas. Há uma separação entre proprietários dos meios de produção e proprietários da força de trabalho. Deste modo, as classes sociais antagônicas se constituem e, ao mesmo tempo, necessitam de uma estrutura política de dominação que elimine ou controle os conflitos sociais dentro de limites suportáveis. Assim, essa estrutura política pode garantir a reprodução das condições de continuidade da exploração econômica. A partir dessas considerações, pode-se sustentar que a vida humana se constitui historicamente e que a produção e a reprodução das condições de existência se manifestam desde as sociedades mais remotas de que se tem algum conhecimento.


		




		

			
2. Os principais modos de produção e educação


			2.1 O Modo de Produção Tributário


			O Modo de Produção Tributário se constitui de uma infraestrutura produtiva com as relações de produção entre uma classe (casta) de militares e sacerdotes que se tornam os proprietários dos meios de produção, e de trabalhadores diretos que somente podem obter acesso aos meios de subsistências se pagarem um tributo aos membros da classe dominante, a partir das próprias atividades produtivas (Marx, 2023, p. 213-214)48.


			A vida humana esteve sempre em um processo de modificações com as relações estabelecidas entre os próprios seres humanos e destes seres humanos com a natureza em que se encontravam inseridos. As condições naturais passavam por modificações de acordo com as necessidades humanas e, com isso, a própria humanidade passava por modificações. Os desafios para transformar elementos naturais em coisas utilizáveis fizeram com que os seres humanos também se transformassem ao realizar transformações no ambiente vital. Elementos naturais, como as águas dos rios com os seus movimentos de enchentes e vazantes e as consequências destes movimentos para a fertilidade do solo, provocaram as teorizações e aprimoramento das técnicas de produção, que se tornavam cada vez mais coletivas. A superação das capacidades e potencialidades individuais passou a exigir a constituição de organizações coletivas, que passaram a ser controladas por classe/casta (grupos) humana dominando outra classe/casta, com interesses específicos e privados (Marx, 2023, p. 582-583)49.


			O modo de produção tributário está constituído essencialmente de uma classe dominante composta por militares e sacerdotes, ou por militares que também são sacerdotes, que extorquiam os trabalhadores diretos por meio da cobrança de tributo. Assim como todo modo de produção, ele é constituído de uma infraestrutura econômica em que os proprietários dos meios de produção se relacionam com os proprietários da força de trabalho (produtores diretos) de forma que possam explorar os produtores diretos por meio da extorquia de tributos, e, por isso, estes proprietários dos meios de produção (não-trabalhadores diretamente produtivos) não necessitam realizar diretamente nenhuma produção material.


			No modo de produção tributário, estabelece-se ainda uma superestrutura política e jurídica que garante a reprodução das condições estabelecidas para a gerência da vida social. A estrutura política ocupa posição determinante nesse modo de produção, embora ninguém possa viver sem a presença da produção material (riquezas), que é produzida de maneira específica. Os grandes investimentos, como as construções de represas para se tornarem fontes hídricas necessárias à vida em geral, que são diretamente obtidas da natureza (Marx, 2023, p. 582)50, e a produção agrícola, sob as responsabilidades diretas de camponeses, arrendatários e proprietários com os comandados escravos e servos em um território, passam a necessitar de uma administração comum que se sobrepunha às comunidades isoladas. A produtividade aumentada possibilita a extorquia de parte da produção dos produtores diretos (Meillassoux, 1978, p. 9551; Marx, 1988a, p. 268-269)52. Esse modo de produção de riquezas é dos modos mais antigos na história da humanidade e, por isso, é denominado, algumas vezes, como “antigo”. Além disso, em razão das ocorrências desse modo de produção se efetivarem na região asiática, ele também recebeu a denominação de “modo de produção asiático”. Essa conceituação a partir de região geográfica também foi usual em outros autores (Houtart, 1982, p. 57; Freyre, 1984; Freyre, 1985, p. 100), e, aparece de maneira feticizada na Bíblia.53


			


			A legitimação destas relações sociais e econômicas se apresentava com a concepção de que a terra era de propriedade de uma divindade (ou de personagem reinante, concebido e aceito como representante ou filho da divindade), como ocorreu entre os egípcios, os incas, etc. Isso acarretava um efeito de uso coletivo.


			O ser humano é concebido como completamente dependente da divindade em vida e em tudo o que ele faz. Porém, a ação divina não dispensa a ação humana, como deixa transparecer, nas execuções das estratégias e táticas de guerra (primitiva, atroz, genocida e de pilhagem) (Freud, 1972, p. 2101-2117) e os seus comandados, como alguns livros bíblicos relatam. Assim está no livro de Josué, capítulo 6, versículos 2-5; capítulo 22, versículos 24-25; e, Salmos, capítulo 127, versículos 1-2, conforme nota anterior.54


			As relações entre dominantes exploradores e dominados explorados eram legitimadas a partir da divindade, a partir da produção teórica que se despontava predominantemente de maneira mítica e/ou teológica, para legitimar a posição de supremacia econômica e de organização política. É por meio dessa organização e com seus instrumentos de coerção social que um excedente da produção material pode ser extorquido de quem produz essa riqueza a partir de suas atividades que são exercidas de maneira direta. Com isso, o excedente de produção se concentra na comunidade por meio de um poder central, em que o Estado é caracterizado pelo domínio despótico de uma classe social que reúne e se apropria das condições de supremacia social sobre pequenas comunidades isoladas (Marx, 2011a, p. 389)55


			O tipo despótico (antigo, asiático ou tributário) de Estado tem como base social um conjunto de comunidades aldeãs que estão submetidas a um poder supremo, geralmente centralizado numa individualidade de referência e que confere unidade ao conjunto de aldeias. Estas pagam um tributo aos ocupantes do poder central que, ao mesmo tempo, constitui-se como força coletora de tributos. Nelas, não há, formalmente, propriedade individual, mas de uma comunidade (Marx, 2023, p. 154).56


			Há, nestas sociedades, uma forma dual de propriedade que se expressa pela propriedade estatal e pela propriedade privada, sendo que a primeira se caracteriza como sendo um pressuposto necessário da segunda. A propriedade privada é uma concessão do poder estatal como direito de ocupação. Condições produtivas individualmente inacessíveis somam-se aos fatores determinantes de um Estado proprietário composto por sacerdotes e funcionários (militares) que detêm a propriedade da terra e proporcionam investimentos em irrigação. Enquanto pertencentes à comunidade, as pessoas são livres, portanto, não se encontram nas mesmas condições das que estão submetidas a uma dominação classista: tributarismo, escravismo, servilismo, assalariamento.


			O despotismo de uma comunidade superior no modo de produção tributário, com uma gestão suprema por uma burocracia que exerce o domínio sobre as outras comunidades constituídas como comunistas primitivas dispersas e camponeses, garante a extorquia exercida pela classe dominante, fundamentada e caracterizada pelo predomínio da cobrança de tributos (Marx, 2023, p. 581).57


			Nas situações em que são articulados mais de um modo de produção sob o predomínio do modo de produção tributarista, constitui-se uma formação socioeconômica tributarista. Outros modos de produção permanecem em vigor sob a vigência do modo de produção dominante, que estabelece as normas gerais de regulamentação das relações sociais e culturais gerais, com tolerância para constituições subordinadas de relações econômicas dentro de um território. Por isso, o modo de produção tributário pode suportar relações produtivas entre senhores e escravos, senhores e servos e camponeses autônomos de maneira subordinada, que pagam o tributo à classe dominante, a qual também ocupa os postos no aparelho de Estado.


			O modo de produção tributário entra em crise tanto pelo descontentamento de trabalhadores quanto por divergências entre classes e frações de classes dominantes.


			Aristocratas passam a se assumir como hábeis no exercício dos governos e passam a desalojar os militares e sacerdotes, conferindo-lhes funções subordinadas ao comando social central, por meio de um pagamento pelo exercício destas funções, que são tomadas ou não como essenciais ao Estado. Contudo, a educação ainda conta com características dessa época histórica.


			2.1.1 A educação no modo de produção tributário


			A educação nas sociedades em que predomina o modo de produção tributário é de responsabilidade e, ao mesmo tempo, destinada a pessoas pertencentes ao aparelho estatal, geralmente os sacerdotes ou algumas de suas frações específicas. Essas pessoas se especializavam na leitura e na escrita, e se encarregavam de produzir e conservar os registos necessários para a vida da população. Esse corpo de pessoas especializadas também se encarregava do pronunciamento de conteúdos religiosos em nome da divindade cultuada pela população. A vinculação da comunidade e do poder político à comunidade legitimava os privilégios dos sacerdotes e/ou dos militares, que estabeleciam e cobravam o tributo dentro dos espaços territoriais sob o Estado. A instrução letrada era um privilégio e, ao mesmo tempo, uma especificidade de ocupantes de funções no aparelho de Estado, como os escribas e os doutore da lei na Bíblia. Muitas dessas características foram modificadas com a predominância do escravismo.


			2.2 O modo de produção escravista


			O modo de produção escravista se constituiu de uma infraestrutura econômica em que a classe aristocrática dominante se tornou classe proprietária dos meios de produção (grandes extensões de terras), estabelecendo relações com os trabalhadores diretos na forma de escravos, com a intermediação exercida por feitores e outros. A superestrutura jurídico-política de legitimação ideológica contou com estrutura e pregação religiosa (entre elas a religião Católica), como aconteceu na transição das comunidades “originarias ou primitivas” para a forma tributária de dominação social e de extorquia da mais-valia na forma de produtos totais das atividades produtivas da classe trabalhadora.


			O modo de produção escravista é um dos mais conhecidos entre as configurações sociais e econômicas pré-burguesas e conta com um aparelho de Estado que corresponde a relações de exploração de classe que necessitam de coerção extra econômica para realizar os seus objetivos. A relação predominante de exploração econômica caracteriza o tipo de Estado na medida em que ela aponta qual é a classe exploradora e mostra que a classe explorada está plenamente submetida à classe dominante. O tipo escravista de exercício do poder político tem como características a existência de uma classe de senhores de escravos que, sendo proprietária dos meios de produção, tem a posse de pessoas e pode se apropriar de outras por meio de instrumentos social e politicamente estatuídos. Há, portanto, propriedade de coisas e de pessoas. O predomínio do escravismo exige uma instituição estatal que lhe seja correspondente e que garanta sua reprodução (Ponce, 1996, p. 62-65)58


			O tipo de sociedade com o seu modo de produção apresenta os seus reflexos e contra reflexos no tipo de educação desta sociedade. Aristóteles justifica a instituição escravocrata fundamentando-a em razões naturais e depois aponta a guerra como uma razão fundamental para atender a demanda por novos contingentes de escravos (Rocha, 1992, p. 25).59


			Na visão aristotélica, existem dois tipos de escravos. O primeiro tipo é composto das pessoas cujas condições sociais são decorrentes da própria natureza. Os escravos são pessoas que estão na condição de terem que executar tarefas sob as ordens inquestionáveis de um senhor. “Sua condição apenas permite uma virtude proporcional à dependência, visto que, dedicado às artes mecânicas, ele não possui senão uma servidão limitada”. Assim sendo, a condição de escravo não é decorrente da natureza, como o mesmo filósofo afirmou em outro lugar, mas o resultado de uma condição social que segrega, restringe opções e submete uma parcela das pessoas ao exercício de atividades produtivas cujos resultados não são revertidos em benefício de quem produz. O esforço teórico de Aristóteles em fundamentar a escravidão como decorrente da natureza constitutiva de determinadas individualidades é inconsistente em suas próprias palavras. Ele mesmo aponta que a dependência pessoal é decorrente da condição de exercer atividades mecânicas. Por isso, não é a natureza, mas sim, o exercício de um tipo de atividade que condiciona um ser à dependência de outro. (Aristóteles, 2004, p. 148).60


			Aristóteles ressalta a divisão social do trabalho entre os que se dedicam às atividades manuais e aqueles empenhados em atividades intelectuais, e ainda reconhece que o exercício de atividades manuais não decorre da natureza. Mesmo fundamentando a divisão social do trabalho e de classes como condição natural dos seres, Aristóteles reconhece as delimitações tênues da própria argumentação quando sustenta a irrelevância da sabedoria senhorial escravista para garantir a própria condição portadora de privilégios. A distinção absoluta entre o senhor e o escravo, e entre quem governa e quem é governado somente, tem como seus suportes a reprodução da sociedade dividida em classes (Aristóteles, 2004, p. 166).61


			O segundo tipo de escravidão é aquele ao qual fazem parte os que se tornaram escravos em razão de derrotas bélicas ou por dívidas. As guerras fazem com que os vencedores subordinem uns povos a outros e os condicionem ao exercício de trabalho compulsório. A condição de cidadania está contraposta a uma outra, que é a condição de escravidão, como condição social pré-burguesa (Saes, 1985, p. 129-130)62. Do mesmo modo que um aparato militar pode ser utilizado para escravizar mais pessoas, empreendendo guerras sob as decisões de um Estado, as forças militares coesas garantem a manutenção de pessoas escravas nos limites de um território (Barbosa, 2015, p. 21-26). Existem situações em que modo de produção escravista predomina sobre outros modos produção e, assim, constitui-se uma formação econômica e social escravista. Outros modos de produção estão presentes sob a vigência do modo de produção dominante, que estabelece as normas gerais de regulamentação das relações socioeconômicas e culturais com certa margem de tolerância diante de variaçoes locais dentro de um território. Por isso, o modo de produção escravista pode suportar relações produtivas entre senhores e escravos, senhores e servos e camponeses autônomos, de modo que os tributos e/ou produtos precisam ser transferidos à classe dominante do modo de produção em questão, que é uma aristocracia escravista que também ocupar o aparelho de Estado. Com isso, diversos modos de produção estavam subordinados ao Modo de Produção Escravista, o que constituía a formação socioeconômica escravista. As lutas internas que foram se constituindo na sociedade escravista fez com que as condições de superação da situação pelo modo de produção feudal resultassem numa nova condição da vida social e histórica. As divergências internas entre os aristocratas com as pressões para a inclusão de novas pessoas entre eles fizeram com que fossem feitas algumas flexibilizações nas relações entre proprietários dos meios de produção e trabalhadores escravos. A produção escravista foi ficando muito complicada e sem o retorno de produtos extorquidos por causa de revoltas e de legitimação do exercício do poder tão cruel. As atividades educacionais assimilaram muitas características do modo de vida da sociedade escravista.


			2.2.1 A educação no modo de produção escravista


			A educação nas sociedades com o modo de produção escravista predominante tem como ponto de partida a concepção hierarquizada do ser humano como decorrente da natureza. Com isso, a educação é legitimadora das desigualdades sociais de classes e etnias, e também de desigualdades entre os sexos, como o filósofo Aristóteles argumentou (Aristóteles, 2004, p. 150-151)63.


			Com fundamento nesta concepção humana, a educação passou a ser diferenciada de acordo com a classe social da pessoa educanda. A maior parte da humanidade fica destinada ao trabalho físico (desprovidos de educação formal), enquanto uma parte minoritária, os homens e, ao mesmo tempo, aristocratas, assume os trabalhos políticos. O feudalismo abrandou alguns aspectos dessa situação histórica (Barbosa, 2021, p. 63-79).


			2.3 O modo de produção feudal


			O modo de produção feudal se constitui de uma infraestrutura econômica em que os meios de produção são de propriedade da classe aristocrática dominante e dos trabalhadores diretos, como servos (da gleba). As relações de produção consistiam na dominação e exploração dos trabalhadores servos, que tinham metade de seus produtos extorquidos em quantidades parciais por meio de uma hierarquia de família real, senhores, vassalos e servos. Assim, o modo de produção escravista proporcionou um outro tipo de Estado, de acordo com as exigências da condição social e produtiva. O tipo feudal de exercício do poder é específico das condições de apropriação do trabalho excedente dos servos de um feudo pela intervenção de um séquito de vassalos (Srour, 1978, p. 452)64. No exercício do poder político no modo de produção feudal, o Estado tem as suas próprias limitações legitimadoras, que lhes são mais apropriadas a ele, tidas como provenientes da lei divina e dos privilégios dos ocupantes dos aparelhos de Estado, gestores dos negócios aristocratas distribuídos em células produtivas e domínios territoriais com titulares hierarquizados e sobrepostos uns aos outros, em organizações com bastante diversificações e hierarquizações. O fundamento desta circunstância social e econômica está na perda da propriedade dos meios de produção (Marx, 2017, p. 851), que acontecia com os camponeceses 65.


			Sob juramento de submissão e fidelidade, os vassalos garantem a expropriação dos servos em favor de um suserano, e em favor de si mesmos, por meio da constituição de forças militares para dar curso à entrega de produção excedente por parte dos produtores diretos. O discurso ideológico desse Estado busca seus fundamentos numa vontade pretensamente supra-humana, ou seja, divina. O aparelho ideológico, essencialmente religioso exercia a determinação fundamental sobre a sociedade, embora seja impossível que toda uma sociedade sobreviva apenas executando rituais religiosos. Era predominante a concepção de uma ordem sobrenatural influenciando a ordem natural. Do mesmo modo que a ordem social sob os modos de produção tributário e escravista, também a ordem feudal desenvolve a legitimação divina como fosse uma ordenação “cósmica-divina” (Marx, 2023, p. 156-157; Poulantzas, 1977, p. 158)66.


			As contradições do Modo de Produção Feudal proporcionaram o surgimento das condições para o surgimento de um novo modo de produção. A produção camponesa e os ofícios independentes tornaram-se bases desta contradição entre outros fatores (Marx, 2023, p. 409) que levaram à revolução na França 67.


			O exercício absolutista do poder se constitui como sendo próprio de um Estado de transição do feudalismo para o capitalismo. Em um tempo em que ainda não apresentava uma dominância plena do Modo de Produção Capitalista, havia uma convivência conflituosa entre procedimentos feudais e os procedimentos submetidos ao capital. Trata-se, portanto, de um Estado favorável à burguesia nascente no seu confronto com a aristocracia dominante (Poulantzas, 1977, p. 153, 156; Anderson, 1978, p. 19)68.


			É um processo de transição em que muitas pessoas conseguem se livrar da condição servil e se estabelecer nos aglomerados urbanos, presenciando a competição entre a cobrança de impostos por parte do Estado e a arrecadação tributária própria do senhorio. O artesão e o negociante são figuras destacadas nesse processo. Quando o artesão e mestre passa a submeter uma quantidade de força de trabalho assalariada da qual extrai mais valor, ele torna-se capitalista. O negociante que, por sua vez, cria uma manufatura, segue o mesmo procedimento e assume comportamentos capitalistas. O modo burguês de ser estava comprimido no interior de uma formação socioeconômica que lhe desfavorecia. As novas condições determinantes da produção e reprodução da vida social estavam em desajustes com a garantia de privilégios aristocráticos (Soboul, 1973, p. 11, 13, 16-17)69. Nesse período inicial para o capitalismo, a burguesia apresentava profunda necessidade da intervenção permanente do Estado para garantir as condições inerentes à produção de mercadorias, que exigem revoluções permanentes no modo de produção (Marx, 2023, p. 556-557)70.


			Era necessário quebrar as resistências ao trabalho exercido tanto para atender a produção quanto para garantir uma superpopulação relativa para obter uma oferta de força de trabalho ao nível das exigências da procura sem pressão para elevar o salário e assim manter um nível de extração da mais-valia. A coação própria das relações econômicas capitalistas ainda não conseguia sobreviver sem ser coadjuvada pela violência direta ainda que cada vez mais esporádica. É o que caracteriza a chamada acumulação primitiva, mas que faz parte também da reprodução do capital (Marx, 2023, p. 785-833).


			O período do poderio absolutista caracteriza-se pelo estabelecimento das condições do modo de produção capitalista, que ainda não podia sustentar-se por suas próprias forças. O poder político próprio do modo de produção feudal mantinha as condições de impor as normas reguladoras das relações sociais, com sustentação dos privilégios aristocráticos contra a sociedade, especialmente, contra os servos. Essa produção surge como uma maneira de produzir, entre outras. A ideologia, ressaltando a necessidade de uma livre iniciativa, ganha expressões cada vez mais amplas (Soboul, 1989, p. 11)71.


			O poder político, nestas condições, é de caráter centralizador, absoluto e aglutinador de um conjunto nacional abrangendo um território determinado. O tipo absolutista de Estado mantém um exército a serviço do poder central, composto por mercenários que não mais se identificam e nem se submetem por laços feudais. Esse Estado constitui-se como sendo o prenúncio do Estado burguês que se anunciava de maneira cada vez mais próxima (Poulantzas, 1977, p. 159)72.


			Muitas situações em que Modo de Produção Feudal predomina sobre outros modos produção e, assim, constitui-se uma formação econômica e social feudal. Outros modos de produção estão presentes sob a vigência do modo de produção dominante que estabelece as normas gerais de regulamentação das relações sociais e culturais gerais, com tolerância para constituições subordinadas de relações econômicas dentro de um território. Por isso, o modo de produção feudal pode suportar relações produtivas entre senhores e escravos, mercantilistas, e também camponeses autônomos, contribuindo para sustentar a hierarquia. Estes se submetiam ao pagamento de um tributo (sobrevivência do tributarismo), e/ou quantidades parciais de produtos precisavam ser transferidos à classe dominante do modo de produção em questão, que é uma aristocracia escravista que também ocupa o parelho de Estado. Assim se constitui a era histórica feudal ou servil eclesial (Marx, 2023, p. 119)73.


			Os mercantilistas foram se tornando sempre mais influentes na sociedade, na economia e também nas elaborações culturais e intelectuais, submetendo essa configuração social a questionamentos que levaram a uma crise em razão de lutas entre as classes fundamentais desta sociedade. Várias produções filosóficas, como os iluministas, que, propondo a busca de uma liberdade associada a uma emancipação do ser humano, embora assumida como impossível (Kant, 2012, p. 13)74, afastaram-se da Teologia e passaram a ser fontes de questionamentos teóricos as questões constitutivas da sociedade e do poder político aristocrático feudal. Com isso, a crise do modo de produção feudal foi criando as circunstâncias para a consolidação do modo de produção capitalista na condição de modo de produção dominante.


			O movimento da realidade social exigiu a criação e consolidação das circunstâncias próprias de um novo modo de produção, que encontrava mais vigor e consistências a partir do final do século XV, com variações de intensidade de duração tanto na Holanda quanto na Inglaterra e outros locais, como Veneza. Os trabalhadores precisam ser desvinculados da gleba onde se encontravam na condição de servos. Esse grau de liberdade social se constituiu na base do que se tornou conhecido como liberalismo no mundo. O absolutismo feudal tendia a se tornar burguês por causa das transformações que aconteciam nas bases sociais da produção e da cultura, com marcas nos atos pedagógicos (Marx, 2023, p. 789-790, grifos da fonte)75.


			2.3.1 A educação no modo de produção feudal


			A predominância do modo de produção feudal somente determina que os senhores feudais se tornem os privilegiados nos acessos aos saberes reunidos e sistematizados pela sociedade. As pessoas das classes subordinadas, como os mais diversos trabalhadores e camponeses, somente conseguiam obter conhecimentos diversificados de suas práticas comuns se obtivessem uma adesão por alguma instituição religiosa e dela se tornassem participantes para gerenciar a produção de modo limitado (Ponce, 1996, 91-93)76. Ainda, os senhores feudais eram pouco dedicados e pouco interessados em obter conhecimentos sobre a sociedade (Ponce, 1996, p. 93)77.


			Esse tipo de sociedade não dispunha de bases muito estáveis da própria reprodução, com a manutenção das diferenças específicas entre os seres humanos (Ponce, 1996, p. 97-98)78. Assim, uma fração burguesa nascente ampliava as suas influências sempre mais abrangentes e mais ampla nos espaços geográficos e nas estruturas da sociedade (Ponce, 1996, p. 99-100)79.


			2.4 O modo de produção capitalista


			O modo de produção capitalista é constituído de uma infraestrutura produtiva em que os proprietários dos meios de produção (grandes extensões de terras, máquinas, equipamentos e bancos) se relacionam com os produtores diretos (trabalhadores assalariados), que têm os valores produzidos sendo extorquidos por meio das relações de produção que sustentam a apropriação do mais-valor (Marx, 2023, p. 804)80.


			


			No modo de produção capitalista, a apropriação do trabalho é feita fundamentalmente por meio de mecanismos econômicos, isto é, sob a forma de compra e venda de força de trabalho. É por meio de uma troca ilusoriamente igual entre o vendedor de força de trabalho (o trabalhador) e o comprador dessa mercadoria, que é o proprietário de meios de produção (o capitalista), que se obtêm produtos a serem vendidos no mercado, por meio de um equivalente geral: o dinheiro.


			Esta estruturação social, própria do modo de produção capitalista, possibilita que o Estado assuma a aparência de neutralidade diante de questões mercantis e, por outro lado, os capitalistas podem dissimular os seus interesses diante da condução da administração social (privada) de classes, que se apresenta como sendo pública. Assim, a superestrutura jurídico-política se constitui de uma gestão pública que se apresenta como representante do conjunto da sociedade. Capitalista e proletário são constituídos como juridicamente iguais, como pertencentes a uma comunidade nacional sob a gerência política de um aparelho Estatal (Almeida, 1995, p. 153; Poulantzas, 1977, p. 16)81.


			Entretanto, o Estado executa políticas profundamente condizentes com os interesses do domínio de classe. É a partir do Estado que o aparato jurídico se constitui e obtém a garantia de eficácia dos contratos. É também garantida pelo Estado a confiança na moeda e do respeito à propriedade privada dos meios de produção na sociedade, por meio do consenso e/ou da repressão. É o Estado burguês que cria e reproduz as condições ideológicas e políticas da realização da acumulação capitalista de valor que foi extorquido da classe trabalhadora. O Estado organiza a dominação de classe burguesa e desorganiza os trabalhadores ao formular um tratamento idelogicamente igual para todos os cidadãos, porém, nunca eliminando a luta de classes e a correspondente dominação burguesa (Almeida, 1995, p. 64; Saes, 1985, p. 29-38; Poulantzas, 1977, p. 48)82.


			A aparente neutralidade se apresenta em razão da forma como a burocracia de Estado é constituída. Enquanto no Estado feudal a nobreza era a classe beneficiária da acumulação de valores e também a que assumia diretamente a administração dos negócios públicos, no Estado burguês os cargos da burocracia estatal são preenchidos por meio de mecanismos que camuflam o seu caráter de dominação de classe (Poulantzas, 1977, p. 210)83.


			A unidade interna do aparelho de Estado é constantemente reforçada pela submissão dos funcionários a uma estrutura hierárquica, na qual há atribuição de competências e de atividades numa sequência de saberes, decisões e obrigações descentes, tendo no topo piramidal o ponto de partida. Essa burocracia formula e reúne meios para efetivar políticas tanto para a própria autoreprodução quanto para o atendimento das aspirações das classes sociais, nos limites burgueses. Para tanto, o corpo burocrático, que garante a manutenção de um poder associado a certa ordem política e social, procura mover-se por si mesmo por meio da exação de recursos gerados no interior da sociedade, constituindo-se como uma força coletora de valores.


			O movimento de descida do topo para a base burocrático-piramidal encontra a massa de funcionários, que é precisamente a fração da burocracia que apresenta menores poderes de decisão, dispondo de menor acesso direto às plenas razões de Estado, e a que mais está obrigada a cumprir determinações superiores. Porém, a distância entre o topo e a base piramidal permite maior mobilidade própria e também sofrer maior influência do meio social e produtivo (Marx, 2023, p. 408)84.


			Assim se caracteriza um dos aspectos em que a burocracia de Estado, tendendo ao burocratismo, apresenta um ponto de fratura e estabelece compromissos de classe diversos dos que estão relacionados com a classe dominante, quando os ocupantes dos aparelhos de Estado procuram fazer valer interesses específicos enquanto fração funcional da chamada ordem social burguesa (Saes, 1985, p. 43-44)85.


			


			Essa possibilidade aumenta na medida em que a classe dominada se organiza e elabora propostas associadas à utopia de uma nova sociedade em que dominação e exploração de classe sejam realidades superadas. O acesso à burocracia é feito por meio de concursos públicos, nos quais os considerados mais competentes para o exercício das respectivas funções são recrutados. As individualidades são tratadas como cidadãos em condição jurídica de igualdade perante o Estado como uma maneira de dissolver as classes sociais em que se inserem nas dinâmicas sociais com os seus problemas, conflitos e antagonismos.


			De acordo com os aspectos legais, ideológicos e políticos, qualquer cidadão pode se habilitar a ocupar postos na composição da burocracia. Não há mais o monopólio do acesso aos cargos burocráticos, como era o exercido pela nobreza no feudalismo. A partir daí, constitui-se um corpo burocrático cujo funcionamento é garantido por meio de uma lógica interna caracterizada pela obediência a uma disciplina hierárquica em que os superiores ordenam o que fazer e definem a dimensão das políticas. Essa burocracia se assume como possuidora de um saber ao qual o acesso é restrito. Assim, a não monopolização dos cargos pela classe dominante e o monopólio dos recursos administrativos constituem as características fundamentais da burocracia de Estado mais adequadas à ordem social burguesa.


			Essa burocracia é uma das condições que sustentam a heterogestão da sociedade, ou seja, a gestão da sociedade passa a ser realizada por um corpo de especialistas que se destacam e se colocam como se estivessem acima dela, como de fato aparecem. Deste modo, a burocracia camufla o seu compromisso com a dominação de classe e se concebe como laica, tolerando qualquer religião e seus cultos. Imbuída de pretensa autolegitimação, essa burocracia organiza a dominação de classe instituindo duas categorias de forças diretivas primordiais: as forças coletoras (burocracia) e as forças coercitivas (instituições militares), que tendem a assumir uma postura extremada (Saes, 1985, 39-43)86.


			Isto se efetiva por meio de uma rigidez hierárquica que pode ser quebrada pela luta de classes, com recurso a outros aparelhos e movimentos sociais e políticos, tais como organizações sociais alternativas ao ordenamento social, sindicatos, comitês e partidos políticos com outro projeto social.


			O Estado burguês ainda dispõe de um parlamento que é composto de representantes da população do território, em que as normas reguladoras de convivência social e política são reconhecidas como válidas. Enquanto nos Estados mais adequados aos modos de produção anteriores, onde os postos nos seus aparelhos eram preenchidos somente por indivíduos da classe dominante, os postos no Estado no modo de produção capitalista são disponibilizados também aos indivíduos das demais classes sociais.


			Eleitos para um período determinado, os membros do parlamento passam a agir a partir de uma junção de interesses, visando a sua continuidade no cargo, o que os torna cada vez mais distantes das camadas populares mais baixas das quais se nomeiam como representantes e das quais desejam receber apenas os votos em períodos predefinidos. Há, dentre os burocratas, os que, fugindo do caráter público da função, ousam também acumular — o que constitui fator de deslegitimação da burocracia de Estado por parte de setores significativos da sociedade. O parlamento, como local de debate e decisões, contribui na definição das políticas de Estado.


			O Estado burguês ainda se apresenta como uma estrutura autorregulada por meio de três poderes concebidos como sendo independentes e harmônicos: o executivo, o legislativo e o judiciário. No entanto, essa trindade de dominância social não resiste a uma atenta observação; na medida em que o executivo promulga por iniciativa própria algumas leis, sanciona ou veta determinadas (partes de) leis aprovadas pelo legislativo, e o legislativo também executa atividades de investigação, que são próprias do judiciário com o executivo, fazendo com que as limitações impostas de um poder ao outro configure o poder político nos contornos da classe burguesa (ou sua fração) dominante (Engels, 1982, p. 193-194; Saes, 1987, p. 53-58)87.


			O judiciário, por sua vez, busca interpretar o chamado espírito da lei, formando jurisprudência, agindo, assim, como se fosse legislativo. Além disso, as condições de governo podem fazer com que haja retrocessos a elementos de formas de Estados anteriores dentro da ordem social burguesa (Marx, 2011b, p. 29, 56)88.


			Estes conflitos internos podem revelar posições diferentes de classes e frações de classes na consolidação, introdução ou remoção de interesses específicos. Ainda mais, o poder judiciário é parte importante do aparelho repressivo do Estado (Netto, 1992, p. 132)89.


			A pretensa autoregulação restringe-se à formulação de políticas reprodutoras das condições de exploração do trabalho e da acumulação privada, em que a maior garantia está na estrutura burocrática, apesar dos conflitos periódicos entre as esferas de poder que aparecem com algumas relações com as lutas e conflitos reais.


			O Estado que mais corresponde às circunstâncias sociais burguesas se constitui como um Estado representativo, com o parlamento ocupado por meio de eleições e as diversas frações da burocracia de Estado sendo ocupada por meio de concurso, com a possibilidade de participação de toda a sociedade. Os indivíduos são concebidos e tratados nas relações com o aparelho de Estado isoladamente como individualistas possessivos, mas necessitam assumir a condição de pessoas associadas nas atividades produtivas, com as suas potencialidades reprodutivas das circunstâncias sociais contraditórias reais e ideológicas ou ameaçadoras de promoverem transformações das mesmas circunstâncias (Engels, 1985, p. 368; Marx, 2011b, p. 81-82)90.


			Assim como todas as formações socioeconômicas, a formação socioeconômica capitalista comporta em seu interior outras formas materiais de produção que a revolução burguesa não superou, e até mesmo assumiu de maneira subordinada, como unidades produtivas com trabalho escravo, unidades produtivas com trabalho servil e, ainda, unidades produtivas camponesas. Os movimentos do modo de produção capitalista também possibilitaram o surgimento do modo de produção cooperativista, que ainda permanece subordinado ao capitalismo.


			As organizações e unidades produtivas camponesas eram, mesmo antes da predominância do modo de produção capitalista, constituídas com uma configuração de alta complexidade. O modo de produção camponês surge da transformação da propriedade comum mais primitiva, como é o caso da propriedade eslava e hindu, e também entre os povos celtas, indianos e germanos (tributária ou antiga). O modo de produção camponês comportava atividades de agricultura e pecuária de diversas espécies de gado. A produção camponesa ainda comportava atividades de tecelagem e de costura e os seus desdobramentos.


			A produção material realizada pelos camponeses autônomos seguia o ritmo da natureza e não se tornavam mercadorias, pois toda a produção se destinava ao consumo coletivo das famílias e, assim, não acarretavam acumulação privada. O trabalho comum, que era efetivado nas organizações familiares patriarcais, tinha seus resultados destinados ao consumo das próprias pessoas produtoras (Marx, 2023, p. 152-153)91.


			O Modo de Produção Cooperativista surgiu no interior do modo de produção capitalista e se configura como sendo uma tentativa de superação das relações capitalistas de produção. A Economia Política chegou a formular o problema da diferença de apropriação dos resultados da aplicação efetiva da força de trabalho e da apropriação de valores excedentes pelos capitalistas.


			Jevons (1996) chegou a aventurar-se ao imaginar a possiblidade da resolução do seu próprio raciocínio problemático acerca da formulação da remuneração diferenciada entre capitalistas (lucro pela prática da abstinência) e trabalhadores (salário pelo exercício do trabalho). Ele imagina a possibilidade de solução da antítese sem, no entanto, desenvolver o problema que formulou, pois a solução que chegaria significaria a reformulação de todo o texto que estava concluindo.


			A sua visualização de uma sociedade que superasse o modo de produção capitalista ficou na indicação de que a solução para a remuneração, diferente entre trabalhadores e capitalistas, seria os trabalhadores se tornarem os seus próprios capitalistas. Com isso, Jevons se rendeu ao modo de produção capitalista, com o raciocínio econômico marginalista, sem conseguir superar o próprio comprometimento com a classe capitalista dominante e exploradora, fundamentado em Nassau Senior que o antecedeu na Economia Política. Ele teoriza a partir da argumentação sobre a abstinência formulada por Senior e não conseguiu ir além desse limite, mesmo se tornando referência para um pensamento econômico liberal. Jovens nem conseguiu conceituar a sua própria quase proposição de apresentar uma superação do modo de produção capitalista por um modo de produção cooperativista (Barbosa, 2024a; Jevons, 1996, p. 207-209)92 (Ver Terceira Seção, capítulo V).


			As empresas cooperativas se caracterizam essencialmente pela abolição da antítese em capital e trabalho na apropriação dos resultados das atividades efetivas de trabalho. Nessa circunstância, mesmo que o modo de produção cooperativista se constituía como subordinado ao modo de produção capitalista, acontece a formulação da possibilidade efetiva de superação do modo de produção dominante. As empresas cooperativas se efetivam com os trabalhadores gerenciando o próprio trabalho e apropriando-se coletivamente dos resultados que conseguem obter.


			Algo parecido vem ocorrendo com a essência das empresas por ações em suas efetivações mais amplas de participações, pois os resultados do trabalho tendem a ser distribuídos, embora a efetivação destas empresas não obedeça a um padrão igualitário, e, assim, mantendo determinados privilégios para alguns poucos. Tanto as empresas cooperativas quanto as empresas por ações se constituem como organizações produtivas de transição para uma produção com trabalho associado. O Modo de Produção Cooperativista se efetiva com maior potencialidade de transição ao trabalho plenamente associado do que as empresas por ações nas circunstâncias do momento, com as próprias exigências educacionais (Marx, 2017, p. 498-499)93.


			2.4.1 A educação no modo de produção capitalista


			O modo de ser burguês não apreciava o cavalheirismo como a cultura predominante no meio social. A desigualdade entre as pessoas na sociedade era concebida como resultante da natureza diferente das pessoas humanas. Deste modo, a situação de pessoas que se encontravam na condição de escravos era justificada como sendo decorrente da natureza, e a hierarquização social era uma decorrência dessa desigualdade (Comte, 1988, p. 220-221, 288, 231-232)94. A educação se insere nesse mesmo processo quando contribui para a reprodução dessa e de outras sociedades de dominação de classe e de exploração econômica e quase nunca disponibiliza condições de teorizações que apontem possibilidades da superação da situação vigente (Ponce, 1996, p. 116-117)95.


			A ideologia da sociedade burguesa concebia as pessoas como seres formalmente iguais. Entretanto, essa chamada igualdade se resumiu no direito de mobilidade territorial com acenos à mobilidade social, política e econômica. As desigualdades reais permaneceram com a predominância dos capitalistas como classe social dominante (Ponce, 1996, 131-132)96. E, quando já havia garantido os mecanismos de reprodução da chamada “nova ordem social” que suplantou o feudalismo, a ideia de escola laica desponta com todo vigor. A educação, na socieade burguesa, necessita capacitar as classes populares para movientar adequada e eficienemente as máquinas. A proposta educacional para enfrentar os desafios da nova ordem social foi efetivada na chamada concepção filosófica da “nova educação”.


			Essa concepção de educação precisou recuperar o apoio eclesial para a sociedade submetida ao modo de produção capitalista. Assim como o ensino na era feudal estava sob a gestão e definição dos conteúdos estava a cargo da instituição religiosa, que tinha a Igreja com a condição de religião oficial do Estado, o ensino na era do capital assumiu a feição de escola laica, em conformidade com a concepção liberal/burguesa de democracia (Ponce, 1996, p. 154)97.


			No entanto, a nova concepção de educação encontrou uma forma de garantir a continuidade de alguns privilégios sociais e políticos. Apresar de haver surgido essa concepção filosófica de educação com os conteúdos e os propósitos democráticos, essa concepção educacional não conseguiu ir além da sociedade em que ela foi formulada. Ela serve aos propósitos da sociedade burguesa de classes e favorece à classe capitalista dominante.


			A sociedade burguesa também se encontra configurada e inserida nas condições históricas das próprias características da sua composição social, cultural, política e econômica.


		




		

			
3. Transitoriedade da sociedade burguesa


			3.1 As formações socioeconômicas em mudanças


			Assim como toda formação socioeconômica a formação socioeconômica do capital está composta por diversos modos de produção que, por sua vez, podem estar compostos de elementos contraditórios que tanto contribuem para a reprodução quanto para a transformação social. Além de não superar plenamente os modos de produção que foram revolucionados como a produção escravista e feudal, com as quais mantem determinado nível de conflitos, a revolução burguesa passou a contar com a presença da produção camponesa (Marx, 2017, p. 856)98.


			A realidade social se constitui de determinações e de relações que para surgir riquezas necessita-se de relações de produção. A sociedade do capital se caracteriza por relações e determinações sociais específicas com outras que podem conter alguns aspectos para além das circunstâncias propriamente burguesas. Para existir capital, alguns elementos da vida social precisam ser capitalizados, ou seja, tornarem-se capital. São os meios de produção, o ouro, o dinheiro que são tornados capital por uma classe social que possui interesses específicos nessa transformação. Para que a riqueza seja concentrada em poucas mãos, a maioria precisa estar ausente desta apropriação. As circunstâncias em que esse processo acontece precisaram ser constituídas enquanto um projeto de uma classe social em um determinado momento histórico, numa determinada sociedade que foi revolucionada (Marx, 2017, p. 877-878)99.


			Acontece com o Modo de Produção Capitalista o que está presente em todos os modos de produção classistas. O antagonismo essencial do capitalismo se constitui entre a classe proprietária dos meios de produção (capitalistas: industriais, banqueiros e grande proprietários de terra) e os que foram despossuídos desses meios de produção, sendo, por isso, proprietários da própria força de trabalho (proletários ou classe trabalhadora com as suas frações) (Marx, 2023, p. 700)100.


			Esta contradição inerente ao modo de produção capitalista foi tratada por diversos pensadores que possuíam tendências teóricas e práticas opostas entre si, e com perspectivas sociais muito diversificadas. A realidade social é dinâmica em sua essência em qualquer período da história. Os elementos contraditórios e antagônicos que estão presentes nessa realidade se constituem como fatores que contribuem para o direcionamento dos movimentos da realidade. As teorizações sobre esse movimento, que se comprometem tanto com a sua reprodução quanto com a sua transformação, se efetivam com diversas modalidades de efetivação, como: ciências físicas e naturais, jurídicas, políticas, religiosas (teológicas), artísticas, filosóficas (Marx, 2007, p. 44-46)101.


			Alguns desses pensadores participaram de organizações que procuravam justificar e manter o capitalismo. A falta de historicidade nas considerações sobre as sociedades e os processos sociais de produção, cultura e de exercício do poder político se constituía no fundamento social das produções teóricas e não era, de modo algum, considerada como um dos limites das reflexões teóricas de qualquer espécie. As teorizações mais altamente conceituadas eram a Filosofia (Metafísica) e a Teologia (Ver Terceira Seção, capítulo II). Há casos em que a burguesia aceita ser governada por um partidário de um sistema que ela mesma superou, desde que as condições favoráveis à reprodução do capital sejam mantidas de acordo com os próprios interesses de classe social. Para isso, falseia a representação teórica da realidade antagônica e conflituosa (Marx, 2012, p. 37)102.


			


			Alguns teóricos apontam que a relação entre a técnica e a política tende a uma estabilidade social, e, ainda, recorre-se às revoluções tecnológicas como algo fetichizados, concorrendo para a manutenção da ordem social capitalista. Outros pensadores elaboraram proposições diferentes para a superação do modo de produção capitalista (Marx & Engels, 1982, p. 95-136)103.


			Marx desenvolveu as proposições para a superação do Modo de Produção Capitalista em diversos momentos e com intensidade também diversificada. As transições sociais são tratadas em vários momentos com três metáforas (μειάφορα: para além do sentido natural; sentido subentendido) acerca da realidade social presente e as suas próprias potencialidades em se tornarem diferentes do que essa sociedade se apresenta na atualidade. Uma dessas metáforas foi obtida da biologia. Assim como os seres vivos vão se modificando com o decorrer do tempo, as formações sociais e econômicas também passam por modificações constantes. Algumas dessas modificações, conforme o momento e as circunstâncias dos eventos, efetivam-se em eventos de duração lenta e outros eventos se efetivam de maneira bruscas. O primeiro tipo de eventos passou a ser classificados como evoluções, ou “corrupções do ser” (Aristóteles). O segundo tipo de eventos passou a ser classificados como revoluções. Entretanto, de modo geral, esses eventos são movimentos, embora o segundo tipo de eventos supõe a existência de projeto e de intervenção humana direta. Assim como a borboleta passou por uma etapa larvar, o capitalista e seu contexto também possuíram uma fase inicial muito incipiente (Marx, 2023, p. 241)104.


			A segunda metáfora foi elabora por Marx a partir de recursos da literatura universal. Ele se utilizou desse recurso para falar tanto das modificações sociais realizadas com o processo da revolução burguesa quanto para fazer referência à futura revolução proletária, que visa superar a sociedade do capital. O texto ao qual Marx recorre é a fábula atribuída ao grego Esopo intitulada “O fanfarrão”. Nesta fábula, um atleta popularmente considerado sem vigor, tendo voltado de uma viagem, vangloriava-se de ter realizado um salto fora do comum nas olímpiadas em Rodes. Na oportunidade, um dos ouvintes desta narrativa o desfiou a saltar ali, na presença das pessoas, pois as condições de realização de saltos em Rodes estavam dadas ali também. (Esopo, 2012, p. 40)105. Marx ressalta que as circunstâncias contraditórias e/ou antagônicas favoráveis, ou não, levam as pessoas a efetivarem planos de transformações sociais. Assim como a burguesia efetivou as modificações sociais e econômicas conforme os seus interesses a partir da sociedade feudal, chegará o momento em que os proletários transformarão a sociedade burguesa numa outra de acordo com o projeto ainda utópico dessa nova classe com potencial revolucionário (Marx, 2023, p. 241; Marx, 2011b, p. 30)106.


			A terceira metáfora é elaborada a partir de uma circunstância contida numa narrativa teológica sobre a realidade social. Nessa oportunidade, Marx apresenta os elementos centrais da conjuntura Francesa dos anos de 1848 a 1850. O proletariado não realizava a sua própria tarefa naquela conjuntura. O proletariado realizava tarefas da pequena burguesia enquanto as suas próprias tarefas eram deixadas sem serem efetivadas. Marx ressalta que a revolução proletária somente será realizada em circunstâncias em que essa revolução seja mundial. É nesse momento que Marx recorre à metáfora teológica. Ele faz alusão a uma narrativa bíblica da história dos judeus que está no livro Deuteronômio, capítulo 34, versículos de 4-5107. O texto bíblico relata a circunstância em que Moisés contempla a terra que havia sido prometida no Egito e que não poderá entrar nela, pois aquela geração não desenvolveu e não apresenta as condições para realizar essa tarefa em razão das condicionantes (determinações) herdadas de uma situação de escravidão, e Moisés se tornou o último sobrevivente daquela geração. Com isso, somente uma parte dos que nasceram no deserto, e não no Egito escravista, puderam entrar na terra prometida (Dussel, 1993, p. 56; Marx, 2012a, p. 125-126)108.


			Estas proposições aparecem no texto de Marx antecedidas de considerações sobre as circunstâncias sociais e históricas em que as lutas de classes se efetivam, com os problemas teóricos e práticos da classe trabalhadora, suas perspectivas e os seus limites. Isto exige organizações sociais e políticas para implementarem as proposições próprias da classe trabalhadora em suas circunstâncias sociais e históricas. Não bastam existir proposições teóricas; elas precisam ser efetivadas, e essa efetivação exige a decorrência de um longo tempo (Marx, 2011b, p. 25)109.


			A solidez teórica torna-se fundamental para as formulações propositivas e para as suas implementações reais de maneira consequente com os objetivos a serem alcançados com a superação da formação social e do modo produção que ocupam a posição dominante no período histórico em que as lutas acontecem, chegando a se limitarem a efetivar acomodações até entre os que buscam construir um mundo novo (Marx, 2011b, p. 57)110.


			As circunstâncias, com as determinações reais e teóricas que as compõem, entrelaçam-se tanto na reprodução quanto nas modificações que se processam na sociedade por meio das lutas sociais. Os conflitos e os antagonismos entre classes sociais determinam as tendências que as mudanças sociais assumem, configurando sobre o vir a ser da própria sociedade que se manifesta nas diversas crises com momentos e intensidades variadas (Marx, 2017, p. 288.)111. Por isso, são as contradições internas da sociedade que fazem que com que ela se efetive em mudanças constantes. Essas formulações surgiram em outras produções teóricas como em O Capital (Marx, 2023, p. 153)112, quando estudou a transição social para a sociedade dominada para o capital, e, em outro momento, quando tratava da utopia de uma sociedade comunista, na Crítica do Programa da Gotha (Marx, 2012b, p. 31-32)113.


			As circunstâncias de superação do modo de produção capitalista estão nas próprias contradições internas do capitalismo e das lutas da classe operária para enfrentar essas condições que somente favorecem aos donos do capital contra os trabalhadores. Dois grandes tipos de condicionantes estão presentes nas tentativas de realizar mudanças na ordem social. Um desses tipos de condicionantes é a composição das determinações reais, que se constituem dos elementos concretos que concorrem para o sucesso das ações favoráveis aos capitalistas e a falta de condições materiais para a classe trabalhadora realizar as suas lutas de maneira plena e efetiva. Muitas vezes, as lutas se restringem aos objetivos imediatos das lutas operárias, esquecendo ou menosprezando os objetivos históricos dessas mesmas lutas (Marx, 2023, p. 371)114.


			Entretanto, forças sociais retrógradas também estão em atividades, como se consolida nas produções teóricas superficiais da economia política vulgar (Marx, 2023, p. 379)115.


			Ou outro tipo de condicionantes são as composições das determinações abstratas, que se constituem das teorias, ideologias e culturas que, em parte das ocasiões, são constituídas de reforços ao modo de pensar favorável à conservação da situação social e política da maneira como se encontra. A propriedade comum (coletiva) dos meios de produção precisa estar assegurada socialmente pelas pessoas que produzem e tomam para si a propriedade desses meios de produção, e dissolvem toda a estrutura burocrática do Estado. Assim, acontece nas realizações práticas quanto nas apresentações e discussões coletivas que fundamentem as propostas de coletivização da produção material e intelectual.


			3.2 A possibilidade de superação da sociedade burguesa


			A constituição de um aparelho de Estado mais correspondente ao modo de produção na formação socioeconômica capitalista, que é o modo de produção capitalista, efetiva-se continuamente e aperfeiçoa os mecanismos de contenção da luta de classes, que se organiza e atua tanto localmente quanto mundialmente (Ver Segunda Seção, capítulo VI).


			A instabilidade do poder político, configurado para as circunstâncias em que a burguesia se tornou classe dominante e exploradora, exige que o exercício do poder tenha que recorrer constantemente a algumas frações e classes sociais para dar continuidade à reprodução da situação social e do poder político. Por isso, recorrem: 1) às frações sociais de classe que usufruem da reprodução desse mesmo poder político; 2) aos ocupantes de cargos e funções nos aparelhos repressivos de Estado, que também agem de forma relativamente autônoma na garantia de privilégios que somente podem ser sustentados com a reprodução das condições de sustento do poder político a se colocaram a serviço; 3) aos ocupantes de cargos e funções nos aparelhos ideológicos de Estado, que concebem a continuidade dos próprios modo de vida nas garantias oferecidas pelo Estado a que se sentem vinculados; 4) à população em geral, que se vivencia a insegurança de vida nas circunstâncias transitórias e concebe o Estado como a garantia da continuidade da reprodução de seus modos vida e proteção contra ameaças reais e difusas.
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